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dividendos a pagar, referentes aos resultados apurados em 2015 e 2016, e o montante de R$ 14.091 a 
ser transferido da reserva de lucros anteriores. Em conformidade com a resolução da Assembleia Geral 
Orginária de 03 de julho de 2019, foi aprovada a distribuição de dividendos no total de R$ 18.176, sendo 
R$ 1.538 de dividendos mínimos do exercício base 2017 e R$ 16.639 como juros de capital próprio. A 
movimentação dos dividendos e juros sobre capital a pagar está demonstrada conforme segue:
Dividendos a pagar em 31 de março de 2019 19.287
Transferência reserva de lucros anos anteriores –
JCP aprovado líquido de IR/CS (12,5%) 14.328
(-) Dividendos pagos no exercício (16.096)
Dividendos a pagar em 31 de março de 2020 17.519
Dividendos a pagar em 31 de março de 2018 5.418
Dividendos mínimos obrigatórios 3.191
Transferência reserva de lucros anos anteriores conforme AGO (6 de agosto de 2018) 14.091
JCP aprovado líquido de IR/CS (12,5%) 14.558
(-) Dividendos pagos no exercício (17.971)
Dividendos a pagar em 31 de março de 2019 19.287
(vi) Lucro líquido básico e diluído: 31/03/2020 31/03/2019
Lucro líquido do exercício 13.015 67.179
Quantidades de ações 299.588.749 299.588.749
Lucro líquido básico e diluído por lote de 1.000 ações 0,04 0,22
A Companhia não tem plano de pagamento baseado em ações ou quaisquer outros instrumentos patrimo-
niais que possam diluir o lucro dos acionistas.
25. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS
a. Reconciliação da taxa efetiva de imposto de renda e contribuição social: A despesa de 
imposto de renda e contribuição social foi calculada com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido. A aplicação de tais alíquotas leva em conside-
ração o regime tributário de lucro real. A despesa de imposto de renda e contribuição social do exercício 
findo em 31 de março pode ser conciliada com o lucro contábil como segue:

Controladora Consolidado
31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019

Resultado antes dos impostos sobre 
o lucro 50.072 69.085 59.948 79.207
IR/CS - alíquota combinada de 34% (17.024) (23.489) (20.382) (26.930)
Subvenções para investimento 17.184 17.756 17.184 17.756
Despesas não dedutíveis (15.577) (8.197) (22.055) (8.197)
Equivalência patrimonial 7.368 768 7.368 768
Juros sobre capital próprio 5.658 5.657 5.568 5.657
Reversão de credito tributário diferido (36.977) – (36.977) –
Outras 2.401 5.599 2.361 (1.082)
Total (37.057) (1.906) (46.933) (12.028)
IRPJ e CSLL correntes (80) 13 (11.523) (10.109)
IRPJ e CSLL diferidos (36.977) (1.919) (35.410) (1.919)
Taxa efetiva 74% 3% 78% 15%
b. Composição do imposto diferido: Controladora Consolidado

31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019
Prejuízo fiscal e base 
 negativa de exercícios anteriores 33.184 20.865 44.316 33.022
Reserva de reavaliação (2.134) (2.444) (2.134) (2.444)
Provisão para perdas com clientes 18.810 18.256 18.810 18.256
Provisões para litígios e outros 12.533 17.444 12.533 17.444
Total de imposto à alíquota de 34% 62.393 54.121 73.525 66.278
Créditos tributários registrados – 36.977 5.352 40.865
Créditos tributários não registrados 62.393 17.144 68.173 25.413
O registro dos tributos diferidos ativos no balanço consolidado está suportado pelo plano de negócios 
do Grupo, aprovado por sua Diretoria Executiva e de acordo com a geração de lucros tributáveis a partir 
do exercício de 31 de março de 2020 em montantes considerados pela Administração suficientes para 
a realização de tais valores. A controladora realizou a baixa do ativo diferido constituído em anos ante-
riores de acordo com as projeções de lucros contábeis futuros compostos por resultados não tributáveis.
26. RECEITA LÍQUIDA DE VENDAS

Controladora Consolidado
31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019

Receita de vendas no mercado interno 1.416.542 1.285.158 1.600.342 1.467.764
Receita de vendas no mercado externo 71.302 96.784 159.058 146.325
Total da receita bruta 1.487.844 1.381.942 1.759.400 1.614.089
Deduções da receita
(-) Impostos sobre as vendas (302.343) (301.293) (308.962) (317.101)
(-) Desconto comercial e rebates 323 (8.057) 283 (8.057)
(-) Comissões (5.510) (10.191) (6.391) (10.191)
(-) Devoluções e abatimentos (30.417) (40.053) (33.493) (40.874)
Total das deduções (337.947) (359.594) (348.563) (376.223)
Receita liquida de vendas 1.149.897 1.022.348 1.410.837 1.237.866
27. GASTOS POR NATUREZA

Controladora Consolidado
a. Despesas por natureza: 31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019
Despesas por função
Custos dos produtos vendidos (847.906) (727.678) (1.011.973) (857.115)
Despesas com vendas e distribuição (138.840) (134.969) (175.336) (167.035)
Gerais e administrativas (151.374) (129.106) (160.482) (146.209)
 (1.138.120) (991.753) (1.347.791) (1.170.359)

Controladora Consolidado
Despesas por natureza 31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019
Matéria-prima (718.155) (618.641) (814.615) (692.717)
Hedge de matéria-prima (1.956) (1.593) (1.956) (1.593)
Gastos com pessoal (170.204) (158.656) (226.418) (208.477)
Depreciação e amortização (27.151) (19.657) (34.136) (24.019)
Material auxiliar de produção e consumo (13.952) (12.580) (22.227) (17.102)
Conservação e manutenção (45.982) (39.552) (58.590) (50.385)
Energia elétrica (9.886) (8.453) (12.118) (10.395)
Despesas comerciais (43.750) (31.202) (52.148) (39.352)
Serviços de terceiros (52.048) (40.869) (61.499) (47.888)
Pesquisa e desenvolvimento (23.787) (24.474) (24.175) (33.979)
Despesas gerais (31.249) (36.076) (39.909) (44.452)
Total (1.138.120) (991.753) (1.347.791) (1.170.359)

b. Outras receitas operacionais, líquidas:
Controladora Consolidado

Descrição por natureza 31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019
Provisão (reversão) contingências 
 trabalhistas e fiscais (180) 17.355 (986) 15.209
Ganho na venda de 
 investimentos/imobilizados 797 800 831 800
Crédito presumido ICMS PR 
 - Decreto 1922/11 (a) 50.541 52.224 50.541 52.223
Provisão para perdas de ativos (b) (3.692) (13.163) (7.603) (16.152)
Outras (1.719) 1.656 1.342 (617)

45.747 58.872 44.125 51.463
(a) O crédito presumido referente ao Decreto 1922/11 concede o benefício fiscal de ICMS, sendo a base 
para o benefício os produtos fabricados sob NCM: 8517.62.54, 8517.70.91, 8544.70.10 e 8544.70.30. 
(b) Em sua maior parte, este saldo refere-se o reconhecimento líquido de provisão para perdas de es-
toques devido à descontinuação, validade e qualidade dos mesmos, e para cobrir as perdas esperadas 
na realização dos inventários. Além disto, também consiste em write-offs de produtos descartados ao 
longo do exercício.
28. RECEITAS E DESPESAS FINANCEIRAS

Controladora Consolidado
Receitas 31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019
Juros recebidos 2.359 2.723 735 1.211
Ganho com variação cambial 35.389 19.903 58.756 58.906
Rendimento de aplicações financeiras 857 1.019 924 1.051
Ganho hedge de câmbio 6.690 4.247 6.690 4.247
Outras receitas financeiras 1.166 2.725 2.838 2.823

46.461 30.617 69.943 68.238
Despesas
Juros sobre financiamentos (12.782) (10.306) (15.345) (11.067)
Perdas com variação cambial (23.234) (15.754) (56.737) (61.693)
Perda hedge de câmbio (5.638) (2.064) (5.740) (3.918)
Descontos cessão de crédito (a) (16.598) (5.828) (16.280) (6.392)
Outras despesas financeiras (3.080) (3.071) (6.683) (3.300)
 (61.332) (37.023) (96.117) (86.370)
(a) A Companhia, por meio das operações de cessão de recebíveis do programa Furukawa Card, trans-
fere para às instituições financeiras todos os riscos de recebimento dos clientes e, deste modo, líquida 
as contas a receber relativas a esses créditos e principalmente aqueles que excedem à cobertura do 
seguro. A Companhia também trabalha junto a operadoras de telefonia para com a antecipação dos 
recebíveis assegurando o limite de crédito das mesmas e mitigando nossos riscos. Com o aumento das 
receitas aumentou também a necessidade de recorrer a essa modalidade de operação para atender as 
necessidades de caixa da Companhia.
29. GERENCIAMENTO DE RISCO
A Administração é responsável pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de 
risco do Grupo. As políticas de gerenciamento de risco são estabelecidas para identificar, analisar e 
definir limites e controles apropriados, e para monitorar riscos e aderência aos limites. Os instrumentos 
financeiros constantes nas contas de ativo e passivo encontram-se atualizados na forma contratada 
até 31 de março de 2020 e correspondem, substancialmente, ao seu valor de mercado. Os principais 
instrumentos financeiros do Grupo em 31 de março de 2020 e 2019 são:

Controladora Consolidado
31/03/2020 31/03/2019 31/03/2020 31/03/2019

Caixa e equivalentes de caixa 49.394 15.263 86.520 27.633
Contas a receber de clientes 168.247 224.166 230.174 281.636
Partes relacionadas - ativo 66.405 68.689 4.289 382
Fornecedores (148.090) (163.873) (171.134) (171.295)
Passivo de arrendamento 7.866 – 12.805 –
Partes relacionadas - passivo (19.291) (7.592) (22.550) (30.456)
Empréstimos e financiamentos (188.780) (161.389) (198.876) (170.100)
Instrumentos financeiros derivativos – (1.770) – (1.770)
a. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas decorrentes de um cliente 
ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com 
suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente do caixa e equivalentes de caixa e de-
mais instrumentos financeiros apresentados na demonstração financeira. A concessão de crédito para 
clientes é suportada através de seguros de créditos junto a instituições financeiras (seguradoras). O risco 
de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela Diretoria Financeira do 
Grupo, monitorando os valores depositados e a concentração em determinadas instituições e, assim, 
mitigando o risco de prejuízo financeiro no caso de potencial falência de uma contraparte.
Valor contábil (consolidado) 31/03/2020 31/03/2019
Caixa e equivalentes de caixa 86.520 27.633
Contas a receber de clientes 230.174 281.636
b. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir 
com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista 
ou com outro ativo financeiro. A abordagem do Grupo na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vence-
rem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar 
a reputação do Grupo.
Valor contábil (consolidado) 31/03/2020 31/03/2019
Fornecedores 174.511 171.295
Empréstimos e financiamentos 198.876 170.100
Passivo de arrendamento 12.805 –
c. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como taxas 
de câmbio e taxas de juros, têm nos ganhos do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as exposições 
a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. A Ad-
ministração do Grupo não efetua investimentos em ativos financeiros que possam gerar oscilações 
relevantes nos seus preços de mercado. Exposição a riscos de taxa de juros (consolidado): Na data 
das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros (valor contábil) remunerados por 
juros da Companhia era:
Ativo 31/03/2020 31/03/2019
Aplicações financeiras 46.536 12.322
Passivo
Empréstimos e financiamentos 198.876 170.100
Análise de sensibilidade de valor justo para aplicações financeiras de taxa variável vinculadas 
ao CDI em 31 de março de 2020: O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos 
no resultado do Grupo advindo das variações do CDI, sendo o cenário possível um decréscimo de 25% 
para taxa de juros e para o cenário remoto um decréscimo de 50%:
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À Administração da Furukawa Electric LatAm S.A. Curitiba/PR
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Furukawa Electric LatAm S.A. (Companhia), identifica-
das como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de março de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Furukawa Electric LatAm S.A. em 31 de março 
de 2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropria-
da para fundamentar nossa opinião. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas 
e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 

pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos 
responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunica-
mo-nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significa-
tivas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 31 de julho de 2020.
KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-PR
João Alberto Dias Panceri
Contador CRC PR-048555/O-2

Valor exposto Risco Provável (*) Possível (*) Remoto (*)
46.536 Queda do CDI 670 503 335
(*) Conforme previsões de mercado futuro, os índices de CDI considerados foram de 5,44%. Análise de sensibilidade de valor justo para empréstimos e financiamentos de taxa variável vinculadas ao 
CDI em 31 de março de 2020: O Grupo efetuou análise de sensibilidade demonstrando os efeitos no resultado do Grupo advindo das variações do CDI, sendo o cenário possível um decréscimo de 25% para taxa 
de juros e para o cenário remoto um decréscimo de 50%:
Valor exposto Risco Provável (*) Possível (*) Remoto (*)
198.876 Aumento do CDI (10.819) (13.524) (16.228)
(*) Conforme previsões de mercado futuro, os índices de CDI considerados foram de 5,44%. Risco de oscilação das taxas cambiais (controladora): Esse risco decorre da possibilidade da perda por conta 
de flutuações nas taxas de câmbio presente nas vendas ao mercado externo, nos contratos de compra de cobre (cotados em dólares) e eventualmente de posições de empréstimos, contas a pagar ou partes 
relacionadas. Dependendo dos níveis de exposição, o Comitê de riscos pode determinar a contratação de NDF (“Non Deliverable Forward”). As moedas nas quais estas transações são denominadas principalmente 
são: USD, Peso Colômbiano, Peso Argentino e Peso Mexicano. Análise de sensibilidade de variações nas taxas de câmbio: A Companhia possui ativo e passivo atrelado à diversas moedas estrangeiras em 31 
de março de 2020 e desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o impacto da variação nas taxas de câmbio sobre seu contas a receber e a pagar expostos a tais riscos. Para as taxas possíveis, 
foi considerada a taxa de fechamento em 31 de março de 2020 com acréscimo (decréscimo) de 25% e para a taxa remota foi utilizado um acréscimo (decréscimo) de 50% em relação a taxa de fechamento em 
31 de março de 2020.
Saldos do consolidado:
Operação Valor base Moeda Risco Atual taxa Taxa Possível Taxa Remoto
Clientes no exterior 22.827 USD Baixa Dólar 5,1987 3,8990 5.707 2,5994 11.414
Contas a receber intercompany 166 USD Baixa Dólar 5,1987 3,8990 42 2,5994 83
Fornecedores no exterior (37.164) USD Alta Dólar 5,1987 3,8990 (9.291) 2,5994 (18.582)
Fornecedores intercompany (7.856) USD Alta Dólar 5,1987 3,8990 (1.964) 2,5994 (3.928)
Impacto resultado em USD (5.506) (11.013)
Clientes no exterior 5.977 EUR Baixa Euro 5,7264 4,2948 1.494 2,8632 2.989
Fornecedores no exterior (344) EUR Alta Euro 5,7264 4,2948 (86) 2,8632 (172)
Fornecedores intercompany (15) EUR Alta Euro 5,7264 4,2948 (4) 2,8632 (8)
Impacto resultado em EURO 1.404 2.809
Contas a receber intercompany 3.898 ARS Baixa Peso 0,0807 0,0606 975 0,0404 1.949
Fornecedores intercompany (867) ARS Alta Peso 0,0807 0,0606 (217) 0,0404 (434)
Impacto resultado em ARS 758 1.515
Contas a receber intercompany 17.663 COP Baixa Peso 0,0013 0,0010 4.416 0,0006 8.832
Fornecedores intercompany (2.780) COP Alta Peso 0,0013 0,0010 (695) 0,0006 (1.390)
Impacto resultado em COP 3.721 7.442
Contas a receber intercompany 30.481 MEX Baixa Peso 0,2217 0,1663 7.620 0,1109 15.241
Fornecedores intercompany (116) MEX Alta Peso 0,2217 0,1663 (29) 0,1109 (58)
Impacto resultado em MEX 7.591 15.183
Fornecedores no exterior (941) JPY Alta Iene 0,0484 0,0363 (235) 0,0242 (471)
Instrumentos financeiros derivativos (controladora) Swap: As operações de swap e derivativos são contratadas apenas como proteção dos ativos e passivos em moeda estrangeira, de forma que os ganhos 
e perdas dessas operações decorrentes da variação cambial sejam compensados pelos ganhos e perdas equivalentes das dívidas em moeda estrangeira. Não há desembolso de caixa no início da operação e, no 
vencimento, a liquidação é realizada pela diferença entre a taxa contratada e a taxa efetiva da moeda. A estimativa do valor de mercado das operações contratadas foi elaborada baseando-se no modelo de 
fluxos futuros a valor presente, descontados a taxas de mercado apresentadas pela BM&F na data de fechamento de 31 de março de 2020. Entretanto, considerável julgamento foi requerido na interpretação dos 
dados de mercado para produzir a estimativa do valor justo de cada operação. Como consequência as estimativas efetuadas pela Companhia não indicam, necessariamente, os montantes que efetivamente serão 
realizados quando da liquidação financeira das operações. Em 31 de março de 2020, a Companhia detinha operação de swap (nível 1), conforme demonstrado a seguir:

Valor de referência (Nacional) Valor contábil/justo
Descrição Contra Parte Data dos Contratos Vencimento Posição Moeda Estrangeira Moeda Nacional Moeda Nacional Valor a pagar
Ativa 26.621
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 15/06/2018 12/06/2020 CDI-0,10% 4.626 20.000 (22.097) 4.524
Ativa 0,28% a.a. 32.004
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 17/07/2018 13/07/2020 100 % da CDI 5.547 25.000 (27.653) 4.351
Ativa EUR + 0,8549% 37.186
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 15/10/2018 09/10/2020 9,6% a.a. 6.459 28.000 (31.999) 5.187
 Valor de referência (Nacional) Valor contábil/justo
Descrição Contra Parte Data dos Contratos Vencimento Posição Moeda Estrangeira Moeda Nacional Moeda Nacional Valor a pagar
Ativa 20.737
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 15/06/2018 12/06/2020 CDI-0,10% 4.626 20.000 (20.977) (239)
Ativa 0,28% a.a. 24.883
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 17/07/2018 13/07/2020 100 % da CDI 5.547 25.000 (26.151) (1.268)
Ativa EUR + 0,8549% 28.912
Passiva Banco Mizuho do Brasil S.A. 15/10/2018 09/10/2020 9,6% a.a. 6.459 28.000 (29.175) (262)
Ativa 2,58% 18.817
Passiva Banco de Tokyo 11/04/2018 11/04/2018 103.50% CDI 5.682 20.000 (20.281) (1.464)

d. Valor justo (consolidado): O valor justo dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valo-
res contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

31/03/2020 31/03/2019

Consolidado
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos mensurados pelo custo amortizado
Caixas e equivalentes de caixa 86.520 86.520 27.633 27.633
Contas a receber de clientes 230.174 230.174 281.636 281.636
Partes relacionadas - ativo 4.289 4.289 382 382
Outras contas a receber 10.237 10.237 13.568 13.568
Passivos mensurados pelo custo amortizado
Fornecedores 174.511 174.511 171.295 171.295
Partes relacionadas - passivo 22.550 22.550 30.456 30.456
Impostos, salários e outras contas a pagar 61.812 61.812 46.056 46.056
Empréstimos e financiamentos 198.876 198.876 170.100 170.100
Passivo de arrendamento 12.805 12.805 – –
Passivos mensurados pelo valor 
 justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros – – 1.770 1.770
Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor justo: Aplicações fi-
nanceiras - Os valores contábeis informados no balanço patrimonial se aproximam do valor justo em 
virtude de suas taxas de remuneração serem baseadas na variação do CDI. Contas a receber, outras 
contas a receber, fornecedores e outras contas a pagar - Decorrem diretamente das operações da 
Companhia, sendo mensurados pelo custo amortizado e estão registrados pelo seu valor original, de-
duzido de provisão para perdas e ajuste a valor presente quando aplicável. O valor contábil se equivale 
ao valor justo tendo em vista o curtíssimo prazo de liquidação dessas operações (menos de 90 dias). 
Empréstimos e financiamentos - São classificados como passivos financeiros não mensurados ao 
valor justo e estão registrados pelo método do custo amortizado de acordo com as condições contra-
tuais. Esta definição foi adotada, pois os valores não são mantidos para negociação que de acordo com 
entendimento da Administração reflete a informação contábil mais relevante. Os valores justos destes 
passivos financeiros são equivalentes aos seus valores contábeis, por se tratarem de instrumentos fi-
nanceiros com taxas que se equivalem às taxas de mercado e por possuírem características exclusivas, 
oriundas de fontes de financiamento específicas. Contratos de compra futura (cobre) - Valores 
contábeis equiparados ao valor justo tendo em vista a contabilização dos resultados com derivativos 
com base no valor justo dos mesmos reconhecidos em mercado ativo, já descontados a valor presente 
(vide nota explicativa 8 para detalhamento da metodologia de cálculo com resultados de derivativos).
30. PREVIDÊNCIA SOCIAL PRIVADA
A partir de 21 de novembro de 2011, a Companhia e suas Controladas iniciaram o patrocínio de um 
Plano de Benefícios, denominado Programa de Previdência Complementar, associado a um Programa 
de Seguro de Vida com Cobertura por Sobrevivência, junto a uma entidade aberta de previdência com-

plementar, o Itaú Vida e Previdência S.A. O plano é na modalidade de contribuição definida durante o 
período de acumulação de reservas. O único benefício definido, na fase de acumulação, é um pecúlio 
pago em eventos de morte ou invalidez, calculados conforme fórmulas e condições estabelecidas no 
regulamento do plano. As contribuições são efetuadas em média, na proporção de 50% pela patroci-
nadora e 50% pelos participantes ativos contribuintes e foram estabelecidas através da opção exercida 
pelos participantes entre 2% e 8% de sua remuneração nominal.
31. TRANSAÇÕES QUE NÃO ENVOLVEM CAIXA OU EQUIVALENTES DE CAIXA: CONTROLADORA
Em 1 de outubro 2019, a Companhia integralizou o capital social com operações de ativo imobilizado 
com a controlada Furukawa Industrial Colômbia SAS no montante total de R$ 1.496 em máquinas e 
equipamentos de ativo fixo. Não havendo transação em caixa na operação, estes valores não estão 
refletidos na demonstração do fluxo de caixa como atividade de investimento. Em 1º de abril de 2019 
a Companhia registrou o montande de R$ 16.996 seguindo a norma CPC 06 (2) conforme está na Nota 
Explicativa 7. O montante atual é de R$ 12.804 referente aos ativos de direito de uso e de passivos 
com contratos de arrendamento. Consolidado: O resultado da conversão dos balanços das controladas 
para a moeda de apresentação da Companhia, R$ 3.590 (R$ 6.155 em 2019), não impactam o caixa ou 
equivalentes de caixa e, portanto, não está refletida na demonstração do fluxo de caixa.
32. COBERTURA DE SEGUROS (CONSOLIDADO)
Em 31 de março de 2020, o limite máximo de indenização estabelecido pela Administração da Compa-
nhia e de suas controladas, para cobrir eventuais sinistros, é resumido como segue:
Consolidado Data de vigência Cobertura
Risco De Até máxima indenização
Seguro patrimonial 31/03/2020 31/03/2021 434.424
Seguro de lucros cessantes 31/03/2020 31/03/2021 134.813
Seguros de responsabilidade civil 31/03/2020 31/03/2021 31.068
A cobertura foi contratada por montante considerado suficiente pela Administração para mitigar os 
riscos por ela identificados.
33. Eventos subsequentes: Apesar da previsão de um cenário econômico desfavorável devido à 
pandemia do COVID 19, incluindo a possível perda de capacidade de compra da população da América 
Latina e recursos financeiros limitados para apoiar novos projetos, o setor de telecomunicações, especi-
ficamente projetos relacionados ao acesso à informação (Internet, banda larga, acesso óptico , etc.) deve 
continuar sendo uma alta prioridade para governos, empresas e cidadãos. Neste sentido, a FEL estima 
alguns problemas para o primeiro semestre que levarão a uma queda nas vendas, com o adiamento de 
alguns projetos para o segundo semestre, tempo de ajustar o canal de vendas, o estoque e possíveis 
atrasos de pagamento pelos usuários finais dos operadores de telecomunicações e provedores de servi-
ços de Internet (ISP) que afetam o capital de giro.
No entanto, para o segundo semestre, a FEL espera um retorno gradual e, em alguns casos, vendas ainda 
maiores nesse período, principalmente quando haverá alta procura por acesso à internet de banda larga 
fixa - FTTH. A taxa de câmbio também suporta a estratégia da FEL de exportar para novos mercados. 
Portanto, a FEL estima atingir vendas acima de 90% dos valores planejados para 2020.

SERVIÇO SOCIAL DO COMÉRCIO - SESC PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 61/20
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE REDE E TELEFONIA PARA AS NOVAS 
UNIDADES DE SERVIÇOS DO SESC PARANÁ. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 10 DE 
SETEMBRO DE 2020. HORÁRIO: ÀS 10H00 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 
O Instrumento Convocatório e seus Anexos estão à disposição das empresas interessadas no site 
do SESC PARANÁ www.sescpr.com.br/sesc-parana/licitacoes/, e também no site do Banco do 
Brasil www.licitacoes-e.com.br.

Curitiba, 27 de Agosto de 2020. DARCI PIANA. Presidente.

LEILÃO DE VEÍCULOS
HELCIO KRONBERG, leiloeiro público oficial devidamente matriculado perante 
JUCEPAR sob n.º 653, realizará nos dia 28 de agosto de 2020 leilão de bens 
apreendidos nas operações de trânsito  da Secretaria Municipal de Trânsito de 
Curitiba – SETRAN; AS 09:00 leilão de veículos Conservados; as 11:00 leilão de 
Sucatas Aproveitáveis; as 13:00 leilão de Sucatas Aproveitáveis com motor 
inservível, todos na modalidade eletrônica/ online e realizados no site www.vi-
pleiloes.com.br. O Edital em sua integra poderá ser retirado no site gratuitamente  
assim como a lista e visualizações completa dos lotes.

SÚMULA DE OBTENÇÃO DE LICENÇA DE 
OPERAÇÃO 

A B.O. Paper Brasil Indústria de Papéis Ltda, torna 
público que recebeu do IAP, Renovação da Licença de  
Operação nº 177125-R2, válida até 10/03/2025 
para sua fábrica de papel imprensa,  
localizada na Rodovia PR 151 KM 207,5- Distrito 
Industrial, no município de Jaguariaíva – Pr.

Companhia Internacional de Logística S/A
CNPJ 04.883.352/0001-93

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os senhores acionistas da Companhia Internacional de 
Logística  S/A, a se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, que 
será realizada no dia 09 de setembro de 2.020, às 16:30 horas, em primeira 
convocação e na mesma data, às 17:00 horas, em segunda convocação, na sede 
da Companhia localizada na BR 376, km 252, Gleba Barra Nova, Núcleo Três 
Bocas, na cidade de Apucarana, Estado do Paraná, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia:

(1) alterar o art. 5º do Estatuto Social para aumentar o capital social;

(2) consolidar o Estatuto Social;

(3) Superfrios;

(4) Diplomata S.A.( Recuperação Judicial).

Apucarana, 26 de agosto de 2020.

Paulo Cesar M. Thibes Cordeiro 
Diretor Presidente

LEILÃO ON-LINE DE IMÓVEIS 09 E 16/09 ÀS 14H
Otavio Lauro Sodré Santoro, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 607, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S.A., inscrito no CNPJ 
sob nº 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) dos imóveis abaixo descritos, nas datas, hora e local infra citados, na forma da Lei 9.514/97. Local da realização do leilão 
on-line: Rua Tito 66 - Vila Romana - Lapa/SP. 

LOTE 03 - Tibagi/PR
Bairro Centro. Rua Heber Mercer, s/nº (lt 6B, qda 127) do setor 02, distrito 01. Terreno c/ superficial de 3.085,69m². Matr. 10.959 do RI local. Obs.: Consta no Av.01 da referida 
matrícula o transporto do Termo de Compromisso de Proteção Reserva Legal SISLEG nº 1.087.812-1, constante da AV. 7-7.023, com área de 7,3025 hectares correspondendo 
a 20% da área total de 36,5123 hectares do imóvel cedente, denominado de Santo Amaro, matrícula nº 616 do Livro 02, 1º Ofício da Comarca Local. Ocupado. (AF). 1º Leilão: 
09/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 1.039.650,49 2º Leilão: 16/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 635.752,46 (caso não seja arrematado no 1º leilão). 

LOTE 05 - Piraí do Sul/PR 
Centro. Rua Quintino Bocaiúva, nº 565 (lt 08 da qda 22). Casa. Áreas totais: terr. 441,00m² e constr. estimada no local e lançada no IPTU 134,00m². Matr. 1318 do RI local. Obs.: Regularização 
e encargos perante os órgãos competentes da eventual divergência da área construída que vier a ser apurada no local, com a lançada no IPTU e averbada no RI, correrão por conta do 
comprador. Ocupado. (AF). 1º Leilão: 09/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 730.747,90 2º Leilão: 16/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 458.744,61 (caso não seja arrematado no 1º leilão). 

LOTE 06 - Guaraniaçu/PR 
Centro. Rua Teodorico Rodrigues da Cunha s/n (lt 12 da qda 25). Casa. Áreas totais: terr. 660,00m² e constr. estimada no local e lançada no IPTU 45,00m². Matr. 7.792 do 
RI local. Obs.: Regularização e encargos perante os órgãos competentes da eventual divergência da área construída que vier a ser apurada no local, com a lançada no IPTU, 
correrão por conta do comprador. Ocupado. (AF). 1º Leilão: 09/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 189.957,16 2º Leilão: 16/09/2020 às 14h. Lance mínimo: R$ 84.744,37 (caso 
não seja arrematado no 1º leilão). Pagamento à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 24 horas de antecedência 
ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, 
pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Condições 
de pagamento e venda completas dos imóveis disponíveis nos sites: banco.bradesco/leiloes e www.sodresantoro.com.br. Info.: 11 2464-6464 ou af@sodresantoro.com.br.


